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TRIBUNAL DE CONTAS

§ 1º O Tribunal divulgará, até 31 de dezembro de cada ano, por ato do Se-
cretário-Geral de Controle Externo autorizado pela Presidência, as unidades jurisdiciona-
das selecionadas, cujos responsáveis terão processo de Prestação de Contas Anual de
Gestão constituído para fins de instrução e julgamento.

§ 2º A Prestação de Contas Anual de Gestão dos responsáveis pelas Câ-
maras Municipais e entidade ou órgão que tenha por finalidade a administração, o ge-
renciamento e a operacionalização do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS terá,
obrigatoriamente, processo constituído anualmente para fins de instrução e julgamento.

§ 3º O Plenário ou o Secretário-Geral de Controle Externo, com aprovação da
Presidência, poderão determinar a constituição de processos de Prestação de Contas
Anual de Gestão de unidades jurisdicionadas não selecionadas.

SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO E COMPOSIÇÃO
Art. 5º O conteúdo das Prestações de Contas constituídas para fins de ins-

trução e julgamento, compreenderá, além da base de dados do SIGFIS, o rol de do-
cumentos complementares integrantes dos anexos desta Deliberação, exigidos de acordo
com a natureza jurídica de cada unidade jurisdicionada.

Parágrafo único. Nos casos de inexistência de quaisquer documentos obriga-
tórios referenciados nos anexos que integram esta Deliberação, a autoridade competente
deverá apresentar declaração negativa, devidamente justificada, no mesmo formato pre-
visto para o item do documento correspondente.

Art. 6º Os registros evidenciados nos documentos encaminhados a este TCE-
RJ, por imposição desta Deliberação, deverão ser apresentados em obediência às nor-
mas constitucionais e infraconstitucionais, observadas, no que couber, as normas brasi-
leiras de contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, além daquelas
oriundas de outros órgãos regulamentadores.

SEÇÃO III
DOS PRAZOS
Art. 7º A documentação prevista nos anexos integrantes desta Deliberação,

relativa às Prestações de Contas constituídas para fins de instrução e julgamento, deverá
ser remetida por meio do sistema informatizado e-TCERJ, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias contados do encerramento do exercício financeiro.

Parágrafo único. Na hipótese do não atendimento ao estabelecido no caput, o
Secretário-Geral de Controle Externo poderá requisitar, à unidade jurisdicionada selecio-
nada, a remessa da documentação.

Art. 8º Os documentos previstos nos anexos desta Deliberação, referentes à
Prestação de Contas Anual de Gestão das unidades gestoras que não forem selecio-
nadas para constituição de processos neste Tribunal, para fins de instrução e julgamento,
nos termos desta Deliberação, permanecerão arquivados no órgão ou entidade de ori-
gem, ficando à disposição do TCE-RJ por 5 (cinco) anos, a contar do exercício seguinte
ao exercício de competência, período em que os mesmos poderão ser requisitados para
encaminhamento ou exame in loco quando da realização de auditorias.

Art. 9º Transcorrido o prazo referido no artigo 8º, sem que tenha havido de-
cisão pelo encaminhamento de documentos, as contas serão consideradas encerradas,
sem prejuízo, se for o caso, de posterior instauração de Tomada de Contas Especial
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação de dano ao erá-
rio porventura ocorrido, na forma definida em Deliberação específica do TCE-RJ, e sem
prejuízo do disposto no art. 14 desta Deliberação.

CAPÍTULO III
DO ROL DOS RESPONSÁVEIS
Art. 10. O cadastro dos responsáveis, disponível em módulo próprio no SI-

GIFS, deverá conter a identificação:
I - do responsável pelas contas;
II - do responsável pelo encaminhamento das contas;
III - do responsável pelo setor contábil;
IV - do responsável pela Unidade Central de Controle Interno;
V - de outros responsáveis, de acordo com a especificidade de cada unidade

gestora.
§ 1º Na hipótese de haver mais de um responsável pelas contas, num mesmo

exercício financeiro, todos deverão ser arrolados com identificação do respectivo período
de gestão.

§ 2º A responsabilidade pelo encaminhamento de dados e dos documentos
previstos nos anexos que integram esta Deliberação caberá ao titular da unidade juris-
dicionada à época do encaminhamento das contas ao TCE-RJ.

§ 3º Nos casos de liquidação, extinção ou intervenção em autarquia, fundação
pública, empresa pública e sociedade de economia mista serão arrolados, também, o li-
quidante, o inventariante ou o interventor.

§ 4º No caso de responsável falecido, o responsável pelo encaminhamento
das contas deverá identificar o inventariante ou o administrador provisório do espólio e/ou
dos herdeiros/sucessores.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 11. Os anexos e modelos desta Deliberação serão atualizados anualmente

por ato próprio do Secretário-Geral de Controle Externo, com a aprovação da Presidên-
cia, e disponibilizados no sítio eletrônico deste Tribunal até o dia 31 de dezembro de
cada ano.

Art. 12. A documentação relativa aos bens patrimoniais, bens em almoxarifado
e tesouraria, prevista nos anexos desta Deliberação, deverá ser constituída contendo, no
mínimo, os elementos constantes nos respectivos modelos, e permanecerá arquivada no
órgão ou entidade de origem, ficando à disposição do TCE-RJ por 5 (cinco) anos, a con-
tar do exercício seguinte ao exercício de competência, período em que poderá ser re-
quisitada para encaminhamento ou exame in loco quando da realização de auditorias.

Art. 13. A documentação relativa à Prestação de Contas de transferências fi-
nanceiras, referentes a auxílios e subvenções concedidas através de termo de colabo-
ração e fomento, deverá ser constituída contendo, no mínimo, os elementos constantes
em ANEXO e respectivos modelos desta Deliberação, e permanecerá arquivada no órgão
ou entidade de origem, ficando à disposição do TCE-RJ por 5 (cinco) anos, a contar do
exercício seguinte ao exercício de competência, período em que poderá ser requisitada
para encaminhamento ou exame in loco quando da realização de auditorias.

Art. 14. As unidades jurisdicionadas deverão manter em arquivo, preferencial-
mente em meio eletrônico, os documentos relacionados nos anexos desta Deliberação,
observada a legislação específica relativa à política nacional de arquivos públicos, inde-
pendentemente do prazo estabelecido pelo TCE-RJ para suas ações de fiscalização.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo poderá
sujeitar o responsável às sanções previstas no art. 63 da Lei Complementar nº 63, de
1990.

Art. 15. Os demonstrativos contábeis que compõem as Prestações de Contas
deverão conter as assinaturas do gestor responsável pelo encaminhamento das contas e
do responsável pelo setor contábil, e os demais documentos deverão estar assinados na
forma exigida nos modelos dos anexos desta Deliberação.

Art. 16. Excetuando-se as Prestações de Contas dos Ordenadores de Des-
pesas das Prefeituras, das Câmaras Municipais, dos Regimes Próprios de Previdências e
dos Fundos Municipais de Saúde, todas as demais Prestações de Contas, de qualquer
natureza, encaminhadas ao TCE-RJ, em cumprimento às Deliberações TCE-RJ nº 49/82
e nº 200/96, que constituam processos em tramitação no Corpo Instrutivo, sem decisão
plenária, a partir da entrada em vigor desta Deliberação, serão arquivadas pela Secre-
taria-Geral de Controle Externo.

Art. 17. Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo efeitos em relação às Prestações de Contas Anuais, a partir da competência
2017.

Art. 18. Ficam revogadas as disposições contrárias, em especial a Deliberação
TCE-RJ nº 200/96.

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2017.
MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN

Conselheira do TCE-RJ (Presidente Interina)

Id: 2056374

DELIBERAÇÃO Nº 278 DE 24 DE AGOSTO DE 2017.

Dispõe sobre a apresentação da Prestação de Contas Anual de Gestão, no
âmbito da Administração Estadual e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, e

CONSIDERANDO que compete ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro - TCE-RJ julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por di-
nheiros, bens e valores dos três poderes, da Administração Direta e Indireta, incluídas as
empresas públicas, sociedades de economia mista, as autarquias e as fundações ins-
tituídas ou mantidas pelo Poder Público Estadual, nos termos do disposto no art. 123,
inciso II da Constituição Estadual;

CONSIDERANDO que as pessoas sujeitas à prestação de contas só por de-
cisão do Tribunal de Contas podem ser liberadas desta responsabilidade (Lei Comple-
mentar Estadual nº 63/90, art. 7º);

CONSIDERANDO os princípios constitucionais aplicáveis à Administração Pú-
blica, em especial os da efetividade, eficiência, legalidade, legitimidade, proporcionalida-
de, economicidade e da razoável duração do processo;

CONSIDERANDO que estabelecer critérios de seletividade para a constituição
dos processos de prestação de contas contribui com o aprimoramento do modelo de fis-
calização do TCE-RJ, a fim de torná-lo mais célere e tempestivo;

CONSIDERANDO o disposto na Deliberação TCE-RJ nº 261/14, que regula-
menta o processo eletrônico no âmbito do TCE-RJ,

DELIBERA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Deliberação dispõe sobre a apresentação da Prestação de Contas
Anual de Gestão, no âmbito da Administração Estadual, e dá outras providências.

Parágrafo único. Para os efeitos do caput deste artigo, a Administração Es-
tadual abrange:

I - Os órgãos e entidades integrantes da Administração Direta dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas do Es-
tado do Rio de Janeiro;

II - fundos especiais, constituídos como unidades gestoras, vinculadas a ór-
gãos ou entidades do Estado;

III - autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público es-
tadual;

IV - consórcios do qual o Estado seja partícipe;
V - empresas públicas e sociedades de economia mista controladas direta ou

indiretamente pelo Poder Público estadual;
VI - Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, independentemente da

forma jurídica de constituição;
VII - demais unidades que, em razão de previsão legal, devam prestar contas

ao Tribunal.

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Deliberação entende-se como:
I - Prestação de Contas Anual de Gestão (PCA): o conjunto de dados, de-

monstrativos, documentos e informações de natureza contábil, financeira, orçamentária,
patrimonial e operacional encaminhados anualmente ao TCE-RJ, organizados de forma a
permitir o julgamento técnico sobre as contas.

II - Responsável pela PCA: aquele revestido de competência para gerir os re-
cursos da unidade jurisdicionada, no exercício a que se referem as contas.

III - Responsável pelo encaminhamento da PCA: o titular da unidade jurisdi-
cionada, à época do envio do PCA ao Tribunal.

IV - Unidade Central de Controle Interno: a unidade administrativa integrante
do sistema de controle interno da Administração Pública Estadual, incumbida da coor-
denação, do planejamento, da normatização e do controle das atividades do sistema de
controle interno, bem como do apoio às atividades de controle externo exercidas pelo
Tribunal de Contas.

V - Critério Técnico de Seletividade: a metodologia de trabalho para seleção
de unidades gestoras de interesse para fiscalização, observados os conceitos de mate-
rialidade, relevância, risco e oportunidade.

CAPÍTULO II
DA CONSTITUIÇÃO DOS PROCESSOS DE PRESTAÇÕES DE CONTAS
SEÇÃO I
Dos Critérios de Apresentação
Art. 3º A Prestação de Contas Anual de Gestão deverá ser apresentada ex-

clusivamente por meio eletrônico e será composta pela base de dados do Sistema In-
tegrado de Gestão Fiscal - SIGFIS e, quando couber, pelos documentos previstos nos
anexos desta Deliberação.

Parágrafo único. O cumprimento do dever legal de apresentação da prestação
de contas somente será considerado atendido com o encaminhamento dos dados refe-
rentes aos Informes Mensais do SIGFIS, nos termos do disposto em Deliberação espe-
cífica deste Tribunal.

Art. 4º A Prestação de Contas Anual de Gestão será constituída como pro-
cesso neste TCE-RJ, para fins de instrução e julgamento, quando as unidades jurisdi-
cionadas forem selecionadas para este fim, conforme critérios técnicos de seletividade.

§ 1º O Tribunal divulgará, até 31 de dezembro de cada ano, por ato do Se-
cretário-Geral de Controle Externo autorizado pela Presidência, as unidades jurisdiciona-
das selecionadas, cujos responsáveis terão processo de Prestação de Contas Anual de
Gestão, constituído para fins de instrução e julgamento.

§ 2º A Prestação de Contas Anual de Gestão dos responsáveis pela Assem-
bleia Legislativa, Tribunal de Justiça, Tribunal de Contas, Ministério Público e entidade ou
órgão que tenha por finalidade a administração, o gerenciamento e a operacionalização
do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS - do Estado do Rio de Janeiro terá,
obrigatoriamente, processo constituído anualmente para fins de instrução e julgamento.

§ 3º O Plenário ou o Secretário-Geral de Controle Externo com aprovação da
Presidência, poderão determinar a constituição de processos de Prestação de Contas
Anual de Gestão de unidades jurisdicionadas não selecionadas.

SEÇÃO II
Da Organização e Composição
Art. 5º O conteúdo das prestações de contas constituídas para fins de ins-

trução e julgamento, compreenderá, além da base de dados do SIGFIS, o rol de do-
cumentos complementares integrantes dos anexos desta Deliberação exigidos de acordo
com a natureza jurídica de cada unidade jurisdicionada.

Parágrafo único. Nos casos de inexistência de quaisquer documentos obriga-
tórios referenciados nos anexos que integram esta Deliberação, a autoridade competente
deverá apresentar declaração negativa, devidamente justificada no mesmo formato pre-
visto para o item do documento correspondente.

Art. 6º Os registros evidenciados nos documentos encaminhados a este TCE-
RJ, por imposição desta Deliberação, deverão ser apresentados em obediência às nor-
mas constitucionais e infraconstitucionais, observadas, no que couber, as normas brasi-
leiras de contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, além daquelas
oriundas de outros órgãos regulamentadores.

SEÇÃO III
Dos Prazos
Art. 7º A documentação prevista nos anexos integrantes desta Deliberação,

relativa às prestações de contas constituídas para fins de instrução e julgamento, deverá
ser remetida por meio do sistema informatizado e-TCERJ no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados do encerramento do exercício financeiro.

Parágrafo Único. Na hipótese do não atendimento ao estabelecido no caput
deste artigo, o Secretário-Geral de Controle Externo poderá requisitar, à unidade juris-
dicionada selecionada, a remessa da documentação.

Art. 8º Os documentos previstos nos anexos desta Deliberação, referentes à
Prestação de Contas Anual de Gestão das unidades gestoras que não forem selecio-
nados para constituição de processos neste Tribunal para fins de instrução e julgamento,
nos termos desta Deliberação, permanecerão arquivados no órgão ou entidade de ori-
gem, ficando à disposição do TCE-RJ por 5 (cinco) anos, a contar do exercício seguinte
ao exercício de competência, período em que os mesmos poderão ser requisitados para
encaminhamento ou exame in loco quando da realização de auditorias.

Art. 9º Transcorrido o prazo referido no artigo anterior sem que tenha havido
decisão pelo encaminhamento de documentos, as contas serão consideradas encerradas,
sem prejuízo, se for o caso, de posterior instauração de Tomada de Contas Especial
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano ao erá-
rio porventura ocorrido, na forma definida em Deliberação específica do TCE-RJ, sem
prejuízo do disposto no art. 14 desta Deliberação.

CAPÍTULO III
DO ROL DOS RESPONSÁVEIS
Art. 10. O cadastro dos responsáveis, disponível em módulo próprio no

SIGFS, deverá conter a identificação:
I - do responsável pelas contas;
II - do responsável pelo encaminhamento das contas;
III - do responsável pelo setor contábil;
IV - do responsável pela Unidade Central de Controle Interno;
V - de outros responsáveis, de acordo com a especificidade de cada unidade

gestora.
§ 1º Na hipótese de haver mais de um responsável pelas contas, num mesmo

exercício financeiro, todos deverão ser arrolados com identificação do respectivo período
de gestão.

§ 2º A responsabilidade pelo encaminhamento de dados e dos documentos
previstos nos anexos que integram esta Deliberação caberá ao titular da unidade juris-
dicionada à época do encaminhamento das contas ao TCE-RJ.

§ 3º Nos casos de liquidação, extinção ou intervenção em autarquia, fundação
pública, empresa pública e sociedade de economia mista serão arrolados, também, o li-
quidante, o inventariante ou o interventor.

§ 4º No caso de responsável falecido, o responsável pelo encaminhamento
das contas deverá identificar o inventariante ou o administrador provisório do espólio e/ou
dos herdeiros/sucessores.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 11. Os anexos e modelos desta Deliberação serão atualizados anualmen-

te, por ato próprio do Secretário-Geral de Controle Externo com a aprovação da Pre-
sidência e disponibilizados no site deste Tribunal até 31 de dezembro de cada ano.

Art. 12. A documentação relativa aos bens patrimoniais, bens em almoxarifado
e tesouraria prevista nos anexos desta Deliberação deverá ser constituída, contendo, no
mínimo, os elementos constantes nos respectivos modelos e permanecerá arquivada no
órgão ou entidade de origem, ficando à disposição do TCE-RJ por 5 (cinco) anos, a con-
tar do exercício seguinte ao exercício de competência, período em que poderá ser re-
quisitada para encaminhamento ou exame in loco quando da realização de auditorias.

Art. 13. A documentação relativa à prestação de contas de transferências fi-
nanceiras, referentes a auxílios e subvenções concedidas através de termo de colabo-
ração e fomento, deverá ser constituída, contendo, no mínimo, os elementos constantes
em anexo e respectivos modelos desta Deliberação e permanecerá arquivada no órgão
ou entidade de origem, ficando à disposição do TCE-RJ por 5 (cinco) anos, a contar do
exercício seguinte ao exercício de competência, período em que poderá ser requisitada
para encaminhamento ou exame in loco quando da realização de auditorias.

Art. 14. As unidades jurisdicionadas deverão manter em arquivo, preferencial-
mente em meio eletrônico, os documentos relacionados nos anexos desta Deliberação,
observada a legislação específica relativa à política nacional de arquivos públicos, inde-
pendentemente do prazo estabelecido pelo TCE-RJ para suas ações de fiscalização.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo poderá
sujeitar o responsável às sanções previstas no art. 63 da Lei Complementar nº 63, de
1990.

Art. 15. Os demonstrativos contábeis que compõem as prestações de contas
deverão conter as assinaturas do gestor responsável pelo encaminhamento das contas,
do responsável pelo setor contábil e os demais documentos deverão estar assinados na
forma exigida nos modelos dos anexos desta Deliberação.

Art. 16. Excetuando-se as prestações de contas dos ordenadores de despesas
das unidades jurisdicionadas relacionadas no § 2º do art. 4º, todas as demais prestações
de contas, de qualquer natureza, encaminhadas ao TCE-RJ em cumprimento às Deli-
berações TCE-RJ nº 49/82 e nº 198/96, que constituam processos em tramitação no Cor-
po Instrutivo, sem decisão plenária, a partir da entrada em vigor desta Deliberação, serão
arquivadas pela Secretaria-Geral de Controle Externo.

Art. 17. Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo efeitos em relação às prestações de contas anuais a partir da competência 2017.

Art. 18. Ficam revogadas as disposições contrárias, em especial às Delibe-
rações TCE-RJ nº 49/82 e nº 198/96.

Sala das Sessões, 24 de Agosto de 2017.
MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN

Conselheira do TCE-RJ (Presidente Interina)

Id: 2056375

DELIBERAÇÃO Nº 279 DE 24 DE AGOSTO DE 2017.

Dispõe sobre a instauração e a organização de procedimentos de tomadas de
contas no âmbito da administração pública, direta e indireta, estadual e mu-
nicipal, e disciplina seu encaminhamento ao Tribunal de Contas.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, e

CONSIDERANDO que compete ao Tribunal de Contas julgar as contas da-
queles que derem causa à perda, extravio ou outra irregularidade com dano ao erário,
nos termos da Constituição Federal, art. 71, inciso II; da Constituição Estadual, art. 123,
inciso II c/c o art. 125, inciso III e da Lei Complementar Estadual nº 63, de 1990, artigos
1º, inciso I, 10 e 11;

CONSIDERANDO que as pessoas sujeitas à prestação ou tomada de contas,
somente por decisão do Tribunal de Contas, podem ser liberadas desta responsabilidade,
conforme art. 7º da Lei Complementar Estadual nº 63, de 1990;

CONSIDERANDO que é dever do administrador público adotar medidas ime-
diatas, com vista ao ressarcimento de dano ao erário, independentemente da atuação do
Tribunal de Contas;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas, na condição de órgão julgador
dos processos em que se apura a ocorrência de dano ao erário, somente deve ser acio-
nado após a autoridade administrativa competente ter adotado, sem sucesso, as medidas
administrativas necessárias à caracterização ou à elisão do dano;

CONSIDERANDO que os processos de ressarcimento de dano ao erário de-
vem pautar-se pelos princípios da racionalidade administrativa, do devido processo legal,
da economia processual, da celeridade, da ampla defesa e do contraditório;

CONSIDERANDO o disposto na Deliberação TCE/RJ nº 261/14, que regula-
menta o processo eletrônico no âmbito do Tribunal de Contas,

DELIBERA:

CAPÍTULO I
DA TOMADA DE CONTAS

Art. 1º Esta Deliberação disciplina a instauração, a organização e o proces-
samento das tomada de contas, definidas nos incisos II e III do artigo 8º da Lei Com-
plementar Estadual nº 63/90, no âmbito da administração pública, direta e indireta, es-
tadual e municipal, bem como seu encaminhamento por meio do sistema informatizado e-
TCERJ.

Art. 2º As tomada de contas serão por:
I - omissão no dever de prestar contas ou a não comprovação da correta apli-

cação de recursos transferidos, a qualquer título, pela administração pública a terceiros;
II - ocorrência de desfalque, extravio, perda, subtração ou deterioração cul-

posa ou dolosa de valores e bens públicos;
III - prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte

ou possa resultar em dano ao erário;

IV - concessão de quaisquer benefícios fiscais ou de renúncia de receitas de
que resulte ou possa resultar em dano ao erário.

Parágrafo único. Consideram-se responsáveis pessoas físicas ou jurídicas às
quais possa ser imputada a obrigação de ressarcir o erário.

CAPÍTULO II
DA INSTAURAÇÃO DA TOMADA DE CONTAS
Art. 3º A instauração da tomada de contas compete ao titular de cada unidade

jurisdicionada ou, na omissão deste, ao órgão central de controle interno, nos termos do
§ 1º do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 63/90.

§ 1º O responsável pelo órgão central de controle interno, ao tomar conhe-
cimento de omissão no dever de instaurar a tomada de contas, ou ainda de qualquer
irregularidade ou ilegalidade, deverá, preliminarmente, alertar formalmente a autoridade
competente para a adoção de medidas necessárias para assegurar o exato cumprimento
da lei e a promoção do integral ressarcimento ao erário.

§ 2º Quando o dano for ocasionado por omissão ou ato praticado pelos ti-
tulares dos órgãos jurisdicionados, a instauração da tomada de contas compete ao res-
ponsável pelo órgão central de controle interno.

§ 3º Quando o dano for ocasionado por omissão ou ato praticado pelo titular
das entidades autárquicas e fundacionais, das empresas públicas, das sociedades de
economia mista e dos fundos da administração direta ou indireta, a instauração da to-
mada de contas compete ao titular do órgão ao qual a entidade está vinculada.

Art. 4º A autoridade competente deverá, antes da instauração da tomada de
contas, adotar medidas administrativas necessárias para caracterização ou elisão do da-
no.

Parágrafo único. O procedimento da tomada de contas não será instaurado
quando, no curso das medidas administrativas, ocorrer:

I - o recolhimento do valor integral do débito ou a recomposição dos bens ou
dos valores públicos; ou

II - a apresentação da prestação de contas pelo responsável omisso e a sua
aprovação pelo órgão ou pela entidade competente.

Art. 5º Esgotadas as medidas administrativas referidas no artigo 4º, sem a eli-
são do dano, a autoridade competente providenciará, no prazo de 30 dias, a instauração
da tomada de contas, mediante autuação de processo administrativo específico, obser-
vado o disposto nesta norma.

Art. 6º Após a instauração, a tomada de contas será conduzida por comissão
formada por servidores públicos, titulares de cargo ou emprego público, de provimento
efetivo, designados pelos responsáveis citados no art. 3º, mediante expedição de ato for-
mal, devidamente publicado, competindo-lhes a formação, condução e instrução do pro-
cedimento.

Parágrafo único. Os membros da comissão, de que trata este artigo, não po-
derão estar envolvidos com os fatos a serem apurados, possuir qualquer interesse no
resultado da tomada de contas e nem integrar o quadro de servidores dos órgãos de
controle interno, devendo, para tanto, firmar declaração específica.

Art. 7º É pressuposto para instauração de tomada de contas a existência de
elementos fáticos e jurídicos que indiquem a omissão no dever de prestar contas e/ou
prática de ato de que resulte ou possa resultar em dano ao erário.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DA TOMADA DE CONTAS E DA APURAÇÃO DO DÉ-

BITO
Art. 8º O processo de tomada de contas será composto, conforme o caso,

pelos documentos que integram os Anexos desta Deliberação, considerando as seguintes
especificações adicionais:

I - O relatório da comissão de Tomada de Contas deverá conter, no mínimo:
a) descrição das medidas administrativas de que trata o art. 4º desta Deli-

beração, contendo o relato das providências adotadas com vista à elisão do dano;
b) identificação dos responsáveis com individualização de condutas inquinadas

e estabelecimento de nexo de causalidade entre as referidas condutas e o dano cau-
sado;

c) quantificação do débito relativamente a cada um dos responsáveis, apre-
sentando a metodologia de cálculo utilizada e as normas aplicáveis;

d) relato das situações e dos fatos, com indicação dos atos ilegais, ilegítimos
ou antieconômicos de cada um dos responsáveis que deram origem ao dano;

e) informação sobre eventuais ações judiciais pertinentes aos fatos que deram
ensejo à instauração da tomada de contas;

f) parecer conclusivo da comissão de tomada de contas quanto à comprova-
ção da ocorrência do dano, à quantificação e à correta imputação da obrigação de res-
sarcir a cada um dos responsáveis;

II - O certificado de auditoria, acompanhado do respectivo relatório, em que o
órgão de controle interno competente deve manifestar-se expressamente sobre:

a) a adequação das medidas administrativas adotadas pela autoridade com-
petente para a caracterização ou elisão do dano;

b) o cumprimento das normas pertinentes à instauração e ao desenvolvimento
válido da tomada de contas; e

c) a opinião conclusiva do dirigente do órgão de controle interno quanto à re-
gularidade ou irregularidade das contas de cada responsável arrolado na tomada de con-
tas.

Parágrafo único. Quando a tomada de contas for pela omissão no dever de
prestar as contas anuais de gestão dos órgãos jurisdicionados e as contas das trans-
ferências financeiras referentes a auxílios e subvenções, concedidas através de termos
de colaboração e fomento, o processo de tomada de contas será composto pelos ele-
mentos relacionados nos Anexos da Deliberação específica.

Art. 9º A quantificação do débito far-se-á mediante:
I - Verificação, quando for possível quantificar com exatidão o real valor de-

vido; ou
II - Estimativa, quando, por meios confiáveis, apurar-se quantia que segura-

mente não excederia o real valor devido.
Parágrafo único. Em se tratando de desvio ou desaparecimento de bens, a

quantificação do dano levará em conta o valor recuperável do bem a preço de merca-
do.

Art. 10. Após quantificação, o débito deverá ser atualizado monetariamente,
desde a data da ocorrência do fato ou, não sendo esta conhecida, da ciência da ad-
ministração.

Art. 11. O recolhimento do débito apurado não afasta a responsabilidade civil,
penal e administrativa dos envolvidos.

CAPÍTULO IV
DA REMESSA AO TRIBUNAL DE CONTAS
Art. 12. A tomada de contas deverá ser encaminhada pela autoridade com-

petente ao Tribunal, exclusivamente em meio eletrônico, observando-se os seguintes pra-
zos:

I - Até 120 (cento e vinte) dias, a contar do recebimento da comunicação ou
do conhecimento do fato; ou

II - Até 180 (cento e oitenta) dias do encerramento do exercício financeiro a
que se refere a prestação de contas, nos casos de omissão da prestação ou da falta de
comprovação da aplicação de recursos transferidos pela Administração Pública Estadual
ou Municipal a terceiros a qualquer título.

Art. 13. Fica dispensado o encaminhamento da tomada de contas ao Tribunal
nas seguintes situações:

I - Quando o valor do débito, atualizado monetariamente, for igual ou inferior a
20.000 UFIR-RJ.

II - Caso, antes do encaminhamento ao Tribunal de Contas, o responsável
tenha recolhido o valor integral do débito, devidamente atualizado, ou em se tratando de
extravio, perda, subtração ou deterioração culposa ou dolosa de bens, tenha feito a res-
pectiva reposição do bem;

III - No caso de comprovação da não ocorrência do dano.
§ 1º A dispensa de que trata o inciso I do caput não desobriga a autoridade

competente de apurar os fatos, identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o
respectivo ressarcimento, quer por medidas administrativas ao seu alcance, quer por me-
didas judiciais requeridas ao órgão jurídico pertinente.

§ 2º O Tribunal de Contas poderá alterar o valor a que se refere o inciso I
deste artigo por ato próprio.

§ 3º As tomada de contas não encaminhadas, nos termos deste artigo, devem
permanecer arquivadas no órgão ou entidade de origem, ficando à disposição do TCE-RJ
por 5 (cinco) anos, período em que poderá ser requisitada para encaminhamento ao Tri-
bunal ou exame in loco quando da realização de auditorias.

§ 4º As disposições contidas neste artigo não se aplicam aos processos de
tomada de contas instaurados por determinação do Tribunal de Contas.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 14. A autoridade competente providenciará a baixa da responsabilidade

pelo débito das tomada de contas enviadas quando este Tribunal:
I - considerar elidida a responsabilidade pelo dano inicialmente imputada ao

responsável;
II - considerar não comprovada a ocorrência de dano;
III - der quitação ao responsável pelo recolhimento do débito;
IV - considerar encerradas contas iliquidáveis, nos termos dos arts. 24 e 25

da Lei Complementar Estadual nº 63/1990.
Parágrafo único. Na hipótese do Tribunal concluir por débito de valor diferente

daquele originalmente apurado, incumbe à autoridade competente efetuar os ajustes e
lançamentos adicionais que se façam necessários.

Art. 15. Os anexos e modelos desta Deliberação poderão ser atualizados por
ato próprio do Secretário-Geral de Controle Externo com a aprovação da Presidência e
serão disponibilizados no sítio eletrônico deste Tribunal.

Art. 16. As unidades jurisdicionadas deverão manter em arquivo, preferencial-
mente em meio eletrônico, os documentos relacionados nos anexos desta Deliberação,
observada a legislação específica relativa à política nacional de arquivos públicos, inde-
pendentemente do prazo estabelecido pelo TCE-RJ para suas ações de fiscalização.

§ 1º Quando a tomada de contas for pela omissão no dever de prestar con-
tas, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 8º, as unidades jurisdicionadas
deverão manter em arquivo, preferencialmente em meio eletrônico, os elementos relacio-
nados nos Anexos da Deliberação específica.

§ 2º O descumprimento do disposto no caput deste artigo poderá sujeitar o
responsável às sanções previstas na Lei Complementar Estadual nº 63, de 1990, sem
prejuízo da instauração de tomada de Contas para apuração dos fatos, identificação dos
responsáveis e quantificação do dano ao erário, se for o caso, na forma definida nesta
Deliberação.

Art. 17. A critério do Tribunal de Contas, poderão ser solicitados, a qualquer
momento, documentos, dados e informações, para fins de análise e instrução dos pro-
cessos de tomada de contas de que trata esta Deliberação.

Art. 18. No curso dos processos em trâmite no Tribunal de Contas, o Plenário
poderá, a qualquer tempo, converter o processo em tomada de contas ex offício, se pre-
sentes os pressupostos para adoção deste procedimento.

Art. 19. Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo efeitos em relação às Tomadas de Contas instauradas a partir de então.

Sala das Sessões, 24 de Agosto de 2017.
MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN

Conselheira do TCE-RJ (Presidente Interina)

Id: 2056376

DELIBERAÇÃO Nº 280 DE 24 DE AGOSTO DE 2017

Estabelece normas a serem observadas pelos órgãos e entidades estaduais e
municipais da Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Pode-
res, sob a jurisdição do Tribunal de Contas, visando ao controle e à fisca-
lização dos atos administrativos que especifica.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, especialmente nos termos da Lei Complementar
nº 63, de 1º de agosto de 1990 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas), e nas disposições
contidas no Regimento Interno, aprovado pela Deliberação TCE-RJ nº 167, de 10 de de-
zembro de 1992; e

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais nos 8.666/93, 8.987/95,
9.637/98, 9.790/99, 10.520/02, 11.079/04, 11.107/05 e demais legislações pertinentes,
bem como suas alterações;
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